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PERGUNTA Número / ( .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Documentação relativa à Estratégia Industrial Verde

Destinatário:Ministro da Economia e da Coesão Territorial

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro) determina, no seu artigo
68.º, que o Governo elabore uma Estratégia Industrial Verde que apoie as empresas na
transição climática do setor industrial, em articulação com as metas de mitigação e de
neutralidade climática fixadas na lei, e que a sujeite a consulta pública e a parecer prévio
do Conselho para a Ação Climática.

Através do Despacho n.º 7909/2026, publicado a 24 de junho, o Governo determinou a
elaboração da proposta de Estratégia Industrial Verde, com horizonte temporal de 2040,
atribuindo-a à ADENE e ao IAPMEI, em articulação com o LNEG, a AICEP e a Direção-
Geral da Economia. O despacho estabelece que, até 31 de agosto de 2026, seriam
realizadas sessões de auscultação com organismos tutelados e associações setoriais,
uma auscultação pública sobre a visão e os eixos orientadores da Estratégia, a definição
do nível de ambição e das áreas prioritárias e um diagnóstico quantificado da base
industrial verde, e que, até 30 de novembro de 2026, seria redigida a proposta, com roteiro
de execução e de investimentos, indicadores e um modelo de cálculo do impacto na
economia e no emprego. Determina ainda que a ADENE e o IAPMEI informem os
gabinetes governamentais do andamento dos trabalhos, com periodicidade mínima mensal
e no final de cada fase.

No comunicado de 29 de junho de 2026, o Governo sustenta a Estratégia em dados como
a diferença de cerca de 30% entre o preço médio da eletricidade na União Europeia e em
Portugal, uma quota de fontes renováveis de aproximadamente 80% e a concentração,
nos dez principais setores industriais, de cerca de 93% do consumo energético e de 58%
do valor acrescentado bruto industrial.

Tratando-se de um instrumento estrutural para o futuro da base produtiva do País, que
orientará investimento e apoios públicos até 2040, e estando concluída a primeira fase dos
trabalhos, importa que a Assembleia da República possa acompanhar, desde já e com
informação completa, o processo de elaboração da Estratégia, os dados em que assenta e
as opções que estão a ser tomadas.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada
abaixo assinada requer ao Ministério da Economia e da Coesão Territorial que lhe sejam
facultados os seguintes elementos:

X



Os relatórios de acompanhamento remetidos pela ADENE e pelo IAPMEI aos
Gabinetes do Secretário de Estado da Economia e do Secretário de Estado Adjunto
e da Energia, nos termos do n.º 7 do Despacho n.º 7909/2026, incluindo o relatório
de conclusão da primeira fase;

A lista das entidades ouvidas nas sessões de auscultação previstas na subalínea i)
da alínea a) do n.º 5 do despacho, com as respetivas datas, e as atas ou sínteses
dessas sessões;

Os documentos que enquadraram a auscultação pública sobre a visão e os eixos
orientadores da Estratégia, os contributos recebidos e o respetivo relatório de
ponderação, caso exista;

O diagnóstico quantificado da base industrial verde e o documento de definição do
nível de ambição e de priorização das áreas estratégicas;

Os estudos, dados e fontes que sustentam os valores divulgados no comunicado do
Governo de 29 de junho de 2026;

Os contratos, protocolos ou acordos celebrados com entidades externas para apoio
à elaboração da Estratégia, com indicação do procedimento adotado e dos
respetivos valores;

As versões provisórias da proposta de Estratégia Industrial Verde, do roteiro de
execução e de investimentos e do modelo de cálculo do impacto na economia e no
emprego, à medida que forem produzidas.

 

Palácio de São Bento, 30 de Setembro de 2026

Deputado(a)s

ANDREIA GALVÃO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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